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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto Contratual 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual – Consulta Prévia –, que tem por objeto a Aquisição de 

Serviços para Desenvolvimento de Projetos de Instalações Mecânicas de Climatização na Residência 

do Observatório dos Serviços de Ação Social da Universidade de Coimbra, doravante designados por 

SASUC, conforme Anexo A e Mapa de Quantidades do presente Caderno de Encargos e que do mesmo 

fazem parte integrante. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato será reduzido a escrito, sendo composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos. Os artigos referidos no presente documento referem-se ao Código de Contratos Públicos 

(CCP), Decreto-Lei (DL) nº 18/08, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

2. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no art.º 101.º desse mesmo 

diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Período de Vigência 

O contrato mantém-se em vigor até à realização dos serviços à UC em conformidade com os 

respetivos termos e condições de prestação, devendo a entrega dos serviços ocorrer no prazo 

máximo de 50 (cinquenta) dias, estimando-se um ano para a componente da assistência técnica da 

realização da empreitada. 



 
 

 

 
Procedimento Ref.ª CPG16/20  
Consulta Prévia para Aquisição de Serviços para Desenvolvimento de Projetos de Instalações Mecânicas de Climatização na Residência do 

Observatório.  

Caderno de Encargos 

5 

- Estudo Prévio do projeto deverá ser apresentado no prazo de 20 dias após adjudicação; 

- Projeto Base deverá ser apresentado no prazo de 15 após aprovação do estudo prévio; 

- Projeto de Execução - 15 dias após a aprovação do projeto base. 

 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 

SECÇÃO I - OBRIGAÇÕES DO COCONTRATANTE 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações Principais do Cocontratante 

Constituem obrigações do prestador:  

1. Prestar os serviços com qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo com as 

caraterísticas técnicas, funcionais, de interface e entregáveis especificadas no presente Caderno 

de Encargos e demais documentos contratuais, bem como emitir relatórios de níveis de serviços, 

se solicitados, que permitam à UC monitorizar o contrato celebrado; 

2. Prestar os serviços nos locais e sob a supervisão do/a interlocutor/a identificado/a na nota de 

encomenda, dentro do prazo contratado e apenas após a emissão, e envio, pela UC, da informação 

de compromisso válido;  

3. Apresentar por escrito e presencialmente a equipa de trabalhadores/as a afetar à prestação de 

serviços, com indicação dos nomes, conhecimentos gerais e especializados, competências, 

atividades a que ficam afetos, tempo que irão ser alocados/as, natureza do vínculo laboral, bem 

como a data de início e duração; 

4. O pessoal do prestador, que executa os serviços, deve munir-se da competente identificação ao 

aceder às instalações da UC e cumprir as normas internas da organização; 

5. Substituir o pessoal quando tal seja solicitado pela UC, de forma fundamentada, mediante envio 

de comunicação escrita, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 

6. Adquirir ou alocar todos os bens móveis e materiais necessários aos trabalhos da prestação de 

serviços, bem como suportar todos os gastos com a sua manutenção e conservação em perfeito 

estado de funcionamento, durante o período de vigência do contrato; 

7. Comunicar à UC a nomeação do/a gestor/a de cliente responsável pelo contrato celebrado e 

quaisquer alterações relativas à sua nomeação; 

8. Não proceder a aumentos de preço dos serviços durante o período de 12 (doze) meses de 

execução desde a data do contrato, podendo propor a atualização anual de preços, se aplicável, 

limitada à aplicação do Índice de Preços no Consumidor publicado pelo Instituto Nacional de 

Estatística, referente aos 12 (doze) meses anteriores à data da atualização, mediante envio à UC 

de comunicação escrita, fundamentada, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a 

qual deve ser aceite, pela UC, também por escrito; 

9. Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela UC; 
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10. Assumir todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes registadas 

ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a UC tenha de pagar, seja a que título for, por ter 

infringido, na execução do contrato, quaisquer direitos; 

11. Comunicar antecipadamente, à UC, de forma fundamentada, logo que deles tenha conhecimento, 

os factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o 

cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se tal foi aceite e oportuno, a restabelecer a 

prestação ou reparar o incumprimento em prazo razoável; 

12. Emitir a fatura após o vencimento da obrigação respetiva e fazê-la chegar à morada indicada na 

nota de encomenda, bem como emitir relatórios de faturação, se solicitados, que permitam à UC 

monitorizar o contrato celebrado; 

13. Prestar os esclarecimentos necessários relativamente aos valores indicados na fatura ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida ou equivalente; 

14. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no procedimento de aquisição, bem como a situação tributária regular e perante a segurança 

social;  

15. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os/as seus/suas representantes legais com 

relevância para a prestação, a sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

16. Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenha 

no âmbito da formação e da execução do contrato, não as utilizar para fins alheios àquela 

execução, abrangendo esta obrigação todos/as os/as seus agentes, trabalhadores/as e 

colaboradores/as, ou terceiros, que nelas se encontrem envolvidos/as; 

17. Salvo nos casos de dolo e negligência grosseira, em caso de incumprimento contratual, o 

adjudicatário será responsável pelos danos causados até ao máximo de 100% do preço de 

adjudicação; 

18. Prestar garantia aos serviços, no mínimo, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data da sua 

aceitação, contra quaisquer não-conformidades ou discrepâncias com as exigências legais e com 

as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, correndo por sua conta os encargos 

inerentes à reposição dos resultados contratados. 

 

Cláusula 5.ª 

Local da Prestação de Serviços 

1. Os serviços objeto do presente contrato serão prestados na Residência Universitária do 

Observatório: Lugar Almas de Freire - Santa Clara, 3040-004 Coimbra. 
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Cláusula 6.ª 

Elementos da Proposta 

1. O serviço a contratar inclui a consultoria de apoio à gestão de resíduos da Universidade de Coimbra 

de acordo com o seguinte clausulado:  

Todos os Projetos a elaborar deverão contemplar a fase de Estudo Prévio, a fase de Projeto Base, a 

fase de Projeto de Execução e a Fase de Acompanhamento de Obra, conforme definido no mapa de 

trabalhos e quantidades. 

 

Cláusula 7.ª 

Dever de Sigilo 

1. O cocontratante garantirá o sigilo sobre toda a informação e documentação técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à atividade da UC, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. O cocontratante é responsável pelo cumprimento do dever de sigilo por parte dos seus 

colaboradores, independentemente da natureza do vínculo subjacente a essa colaboração, 

inclusivamente após a cessação desta e independentemente da causa de cessação, bem como em caso 

de violação do dever de sigilo por parte de terceiros por si subcontratados ou por colaboradores 

desses terceiros. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 8.ª 

Prazo do Dever de Sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio 

ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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SECÇÃO II - OBRIGAÇÕES DA UC 

 

Cláusula 9.ª 

Preço Contratual 

1. O preço base total, montante máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução 

de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, no âmbito do presente procedimento 

pré-contratual de consulta prévia é de 6.000,00€ (euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

a) 25% com a entrega e aprovação do Estudo Prévio; 

b) 40% com a entrega e aprovação do Projeto Base; 

c) 25% com a entrega e aprovação do Projeto de Execução; 

d) 10% Assistência técnica - após a conclusão da obra. 

2. Serão excluídas as propostas cujo preço contratual seja superior ao preço base. 

3. O preço referido no n.º 2 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

4. O preço base fixado no n.º 1 da presente cláusula fundamenta-se preços de mercado obtidos 

através de Consulta Preliminar, nos termos de art.35.ºA do CCP. 

 

Cláusula 10.ª 

Obrigação da UC 

Constituem obrigações da UC e das suas unidades orgânicas: 

a) Efetuar o controlo de qualidade dos serviços, designadamente no que respeita ao cumprimento 

das caraterísticas técnicas, funcionais, de interface e de segurança, contratadas; 

b) Monitorizar a prestação de serviços, em períodos regulares, designadamente medir o grau de 

execução das atividades, anotar os desvios registados, identificar as causas e solicitar ao prestador a 

introdução de medidas corretivas, se aplicável; 

c) Avaliar o desempenho da prestação através de indicadores quantitativos, qualitativos e impactos 

esperados, que traduzam o resultado global dos serviços prestados, podendo a avaliação ocorrer, se 

aplicável, conforme o procedimento de avaliação de fornecedores em vigor na UC à data; 

d) Verificar se o prestador emprega recursos de forma suficiente para realizar os resultados 

contratados, as quantidades, o uso e a duração; 

e) Calcular os custos de oportunidade dos serviços contratados para tomada de decisão quanto a 

denúncia e/ou resolução do contrato; 

f) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições de prestação e serviços 

pós-prestação; 

g) Designar o/a interlocutor/a responsável pelo controlo da aceitação dos serviços e o/a responsável 

pela execução do contrato; 

h) O pagamento do preço contratado é efetuado em geral por transferência bancária e no prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias e máximo de 60 (sessenta) dias após a receção das respetivas faturas, as 

quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva; 
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i) Comunicar ao prestador, por qualquer meio escrito, em tempo útil, qualquer discordância quanto 

aos serviços prestados, valores faturados ou equivalente e os respetivos fundamentos; 

j) Garantir ao prestador os meios de acesso às suas instalações para a adequada prestação dos 

serviços, de acordo com os procedimentos instituídos de circulação de pessoas e bens; 

k) Confirmar a aceitação dos serviços mediante assinatura de documento ou equivalente, do 

prestador, operando-se a efetiva prestação. 

 
 

CAPÍTULO III - CAUÇÃO E SEGUROS 
 

Cláusula 11.ª 

 
Prestação e Execução da Caução 

Nos termos do disposto na alínea a) do nº 2 do artigo 88º do CCP, não é exigível a prestação de caução 

para a celebração do presente contrato. 

 

Cláusula 12.ª 

Seguros 

É da responsabilidade do cocontratante a cobertura, através de contratos de seguros de quaisquer 

riscos de acidentes de trabalho e acidentes de viação sofridos pelos colaboradores ao seu serviço, ou 

por colaboradores ao serviço dos seus subcontratados, ou ainda por terceiros até à conclusão da 

execução da prestação de serviços que integram o objeto contratual bem como de quaisquer outros 

riscos que possam ocorrer em consequência da execução do contrato. 

 
 

CAPÍTULO IV - INCUMPRIMENTO, PENALIDADES CONTRATUAIS E 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 13.ª 

Responsabilidade das Partes 

1. Cada uma das partes deve cumprir pontualmente as obrigações emergentes do contrato e 

responde perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento ou do cumprimento 

defeituoso dessas obrigações, nos termos do presente Caderno de Encargos e da lei aplicável, sem 

prejuízo do disposto na cláusula seguinte. 

2. A UC reserva-se o direito de proceder à verificação quantitativa e/ou qualitativa da conformidade 

dos serviços que lhe estão associados, bem como a efetuar todas as operações necessárias de controlo 

da boa execução do contrato. 
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Cláusula 14.ª 

Casos Fortuitos, de Força Maior ou Conflitos Laborais 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços e fornecedor de bens, nem é havido 

como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que dela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fossem razoavelmente 

exigíveis contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente 

epidemias, greves, tremores de terra, incêndios, inundações, sabotagem, atos de guerra ou 

terrorismo, motins, embargos ou bloqueios internacionais, e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem casos de força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços 

e fornecedor de bens, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços e fornecedor de bens 

ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços e fornecedor de 

bens de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços e fornecedor de bens não 

devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser, 

imediatamente, comunicada à outra parte, informando sobre o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 
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6. Em caso de greve ou outros conflitos de trabalho, limitados à/s empresa/s do prestador de serviços 

e fornecedor de bens, serão aplicadas as penalidades previstas nas cláusulas 20º a 21º por não 

cumprimento das obrigações contratuais. 

 

Cláusula 15.ª 

Penalidades Contratuais 

1. Sem prejuízo da resolução do contrato prevista na cláusula 21ª, nos termos previstos no presente 

Caderno de Encargos e nos artigos 333º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, pelo 

incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a UC podem exigir ao cocontratante o 

pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade, grau de culpa do 

cocontratante, a reiteração e as consequências do incumprimento. 

2. Em face da confirmação de incumprimento, a UC poderá aplicar ao prestador as seguintes 

penalidades, em função da determinação da gravidade: 

a) Advertência; 

b) Sanção em valor quando for avaliada conformidade da prestação dos serviços inferior a 80% do 

contratado, calculada sobre o valor fixo a pagar mensalmente pela prestação do serviço (valor da 

sanção = (0,80 – pontuação média apurada em auditoria de serviços, a qual é inferior a 0,80) * 

valor mensal do contrato); 

c) Será cumulativamente aplicada sanção em valor por cada não-conformidade grave, do seguinte 

modo:  

d) Desconto de 2% (dois por cento), se detetados 2 (dois) a 4 (quatro) incumprimentos muito 

graves;  

e) Desconto acrescido de 1% (um por cento) por cada 4 (quatro) incumprimentos muito graves;  

f) Desconto de 1% (um por cento) se 2 (dois) a 6 (seis) incumprimentos graves/mês;  

g) Desconto acrescido de 0,5% (meio por cento) por cada 6 (seis) incumprimentos graves. 

3. No que respeita, em especial, às obrigações relativas aos prazos correspondentes à prestação, será 

aplicada ao cocontratante uma sanção pecuniária de montante correspondente a 0,5% por cada dia 

de atraso em relação ao prazo fixado na proposta adjudicada para o referido prestador serviços. Esta 

penalização incidirá sobre o valor dos serviços objeto de incumprimento. 

4. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula, não obstam a que a UC exija indemnização 

por eventuais danos emergentes. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução Sancionatória 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na Lei, a UC pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo atraso, total ou parcial, 
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na prestação do serviço objeto do contrato e não aceitação dos fundamentos do atraso ou 

inoportunidade da prestação do serviço em novo prazo.  

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o cocontratante pode resolver 

o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses 

ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por cento) do preço contratual, excluindo 

juros. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 325.º do CCP, a UC pode exercer o direito de resolução 

mediante declaração escrita enviada à contraparte, a qual produz efeitos no dia seguinte ao da sua 

receção ou, se as circunstâncias e o interesse público assim o aconselharem, em data que vier a ser 

fixada na notificação. 

4. O cocontratante pode resolver o contrato nos termos do disposto no artigo 332.º do CCP. 

 

 

CAPÍTULO V - CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL E 

SUBCONTRATAÇÃO 
 

Cláusula 17.ª 

Cessão da Posição Contratual e Subcontratação 

1. A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual depende da autorização da 

UC, nos termos do CCP. 

2. Para efeitos desta autorização, o subcontratado ou cessionário deverá apresentar, ao 

cocontratante, toda a documentação exigida no âmbito do procedimento que deu origem ao contrato, 

sendo posteriormente apresentada à UC. 

3. A UC deverá, ainda, ter acesso a informação que permita verificar, designadamente, se o 

cessionário não se encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º e se tem capacidade 

técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

4. Tratando-se de sociedade-mãe ou filial de grupo económico, exclui-se do conceito de 

subcontratação ou cessão de posição contratual, a utilização de recursos internos do grupo 

económico, desde que se encontrem sob controlo, gestão e responsabilidade do cocontratante. 

 
 

CAPÍTULO VI – FORO COMPETENTE 
 

Cláusula 18.ª 

Foro Competente 

1. O foro para dirimir as questões oriundas da execução do Contrato é o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Coimbra, excluindo qualquer outro. 

2. Em alternativa ao recurso às instâncias judiciais, desde que previamente acordado entre as 

partes, por escrito, podem estas recorrer a uma Comissão de Arbitragem nos seguintes termos: 



 
 

 

 
Procedimento Ref.ª CPG16/20  
Consulta Prévia para Aquisição de Serviços para Desenvolvimento de Projetos de Instalações Mecânicas de Climatização na Residência do 

Observatório.  

Caderno de Encargos 

13 

a. A Comissão de Arbitragem será composta por três elementos, um representante de cada parte e 

um terceiro elemento escolhido por acordo entre as partes; 

b. Da decisão da Comissão de Arbitragem ou na ausência de acordo caberá recurso a um Tribunal 

Arbitral, composto por três árbitros, um nomeado por cada parte e um terceiro Árbitro escolhido 

por aqueles dois o qual presidirá e terá voto de desempate. O Tribunal Arbitral funcionará e 

decidirá com equidade e de acordo com as regras previstas na Lei da Arbitragem Voluntária, 

aprovada pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro; 

c. As partes comprometem-se a aceitar e a fazer cumprir as decisões tomadas pelo Tribunal Arbitral 

e renunciam ao direito de intentar e fazer prosseguir uma ação judicial com vista à revisão da 

sentença Arbitral tomada nos termos da Lei e dos termos contratuais. 

 
 

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e Notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

 

Cláusula 20.ª  

Legislação Aplicável 

O procedimento pré-contratual e o contrato são regulados pelo Código dos Contratos Públicos 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31 de agosto e retificado pela Retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro e pela 

Retificação n.º 42/2017, de 30 de novembro e pela demais legislação portuguesa aplicável. 

 
 


